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"I applaud civil society organizations around the world for 

reminding us that we need to do better and to do more" 

(Antonio Guterres, Secretário-Geral da ONU, 2017) 

Resumo: O presente ensaio trata da Lei nQ 13.019/2014, e aponta desafios para a implementação 

da nova legislação no Brasil. Propõe um roteiro mínimo de implementação coerente da nova Lei a 
partir da: (i) governança institucional do modelo; (iii) a preparação da "caixa de ferramentas"; e (iv) 
a capacitação. Em conclusão, defende uma soma de esforços para que a lei não seja um ponto de 
chegada, mas um ponto de partida para uma melhor relação entre Estado e Sociedade Civil. 
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1 MROSC: uma obra coletiva e necessária para fortalecer as 

parcerias do Estado com a Sociedade Civil 

Com a entrada em vigor da Lei nº 13.019/2014, o Brasil passou a contar, 

a partir de janeiro de 2016, com um novo modelo de parcerias do Estado com 
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